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PROJETO DE LEI 01-00435/2016 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Introduz alterações na Lei nº. 11.039, de 23 de agosto de 1991, alterada pela Lei nº. 

13.635, de 01 de setembro de 2003, a fim de incluir as pessoas em situação de rua nas 
condições estatuídas para emissão de permissão de uso ao exercício do comércio ambulante. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1º A aliena "c" do artigo 4º da Lei nº. 11.039, de 23 de agosto de 1991, alterada 
pela Lei nº. 13.635, de 01 de setembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"c) pessoas em situação de rua, egressos do sistema penitenciário e fisicamente 
capazes." 

Art. 2º O parágrafo 3º do artigo 4º da Lei nº 11.039, de 23 de agosto de 1991, alterada 
pela Lei nº. 13.635, de 01 de setembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 3º - Enquadram-se na categoria "c" as pessoas fisicamente capazes que não 
satisfaçam o disposto nos dois parágrafos anteriores, bem como àquelas em situação de rua e 
as regularmente egressas do sistema penitenciário, após cumprimento de pena de detenção ou 
reclusão." 

Art. 3º O parágrafo 1º do artigo 18 da Lei nº 11.039, de 23 de agosto de 1991, 
renumerado como artigo 17 pela Lei nº 11.124, de 26 de novembro de 1991, alterado pela Lei 
nº. 13.635, de 01 de setembro de 2003, passa a ter a seguinte redação: 

"§1º Os pontos fixos estabelecidos em cada Regional serão destinados 
preferencialmente aos Ambulantes das categorias "a" e "b" definidos nesta lei, até a soma das 
mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois terços) das partes designadas, ficando os 
pontos remanescentes destinados aos Ambulantes da categoria "c", sendo que 1/3 (um terço) 
destes ficam reservados, preferencialmente, para as pessoas em situação de rua e aos 
egressos do sistema penitenciário." 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, em 

Às Comissões competentes". 
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